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PROCESSO ADMINISTRATIVO 001/2024 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 
1) INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 
os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada.  
1.2. A contratação será precedida por meio de Pregão Eletrônico. 
1.3. Farão parte desta licitação compartilhada os municipios de Santo Antonio do Pinhal, 
Monteiro Lobato e São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo 
 
2) DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
2.1. A presente Licitação tem por objeto a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ROÇADA, CAPINAGEM, REMOÇÃO, ABERTURA DE VALAS E 
DESENTUPIMENTO DE BUEIROS, BOCAS DE LOBO E GALERIAS DAS MARGENS DAS 
ESTRADAS VICINAIS (RURAL E URBANA) DO MUNICÍPIO, CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
2.2. A contratação tem como objetivo a manutenção das estradas vicinais, visando 
principalmente manutenções das vias e estradas públicas, baseado no princípio básico de 
preservar o Patrimônio Público sob sua responsabilidade, desta forma, os serviços a serem 
contratados são de natureza continuada e rotineira. 
2.3. A realização da licitação para a contratação do referido objeto tem por objetivo a 
manutenção e melhoria das condições das vias públicas dos municípios, oportunizando melhor 
trafegabilidade de veículos e pedestres, além disso, são serviços que influem diretamente na 
segurança dos usuários.  
2.4. As quantidades constantes na Planilha de Preços Unitários, em anexo, são meramente 
estimativas de consumo, considerando a quantidade de municípios consorciados, não se 
obrigando a Administração à aquisição, total ou parcial, nos exatos termos do art. 83 da Lei 
14.133/2021. 
 
3) PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
3.1. A contratação tem previsão no plano de contratações anual dos entes consorciados. 
 
4) OBJETIVOS FUNDAMENTAIS 
4.1. Garantir um espaço limpo, salubre e conservado, proporcionando saúde e bem estar dos 
municipes, servidores e prestadores de serviços, como também a todos os usuarios das vias 
publicas. 
 
5) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1. Habilitação jurídica 
5.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
5.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
5.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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5.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
5.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
5.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
5.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
5.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.2.3. Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede 
do licitante, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do 
prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese das certidões não trazerem o 
prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta 
de: 
5.2.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
5.2.3.2. Prova da Regularidade (positiva com efeitos negativos ou negativa) para com a 
Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, inscritos na Dívida Ativa, 
emitida pelo Governo do Estado da sede da Licitante; 
5.2.3.3. Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal ou Certidão Positiva de Débito com 
efeitos de negativa. 
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
através da apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período 
de validade; 
5.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
5.2.6. Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 
legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho. 
5.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
5.2.8. Todas as certidões exigidas poderão ser apresentadas Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 
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5.3. Qualificação Econômico-Financeira 
5.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
e, no caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida 
há menos de noventa dias da data de abertura dos envelopes. 
5.3.2. Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá apresentar a certidão 
positiva, hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de 
Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua 
viabilidade econômico-financeira.  
5.3.3. Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhadas pelas respectivas Notas Explicativas, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou por balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a 
mais de três meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos como na 
forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis acompanhadas das notas 
explicativas, assim apresentados: 
5.3.3.1. Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (S/A - Sociedade Anônima): 
5.3.3.1.1. Publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação; ou por 
cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
5.3.3.2. Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA) e demais tipos societários 
regidos pela Lei Complementar Federal 123/2006: 
5.3.3.2.1. Por cópia do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis acompanhadas 
das notas explicativas, extraídos do Livro Diário, juntamente os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, assinado por contabilista habilitado e por 
representante legal da empresa. 
5.3.3.2.2. Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social, 
deverá ser apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial ou 
entidade equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa, 
e para as empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos os documentos a serem apresentados 
limitar-se-ão ao último exercício. 
5.3.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis acompanhadas das notas 
explicativas deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
5.3.3.4. As sociedades cooperativas deverão apresentar demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
5.3.3.5. No caso de empresas obrigadas ou optantes pela utilização do SPED (Sistema Público 
de Escrituração Digital), deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, 
acompanhadas das Notas Explicativas e respectivos Termos de Abertura e Encerramento, 
devidamente acompanhado do seu recibo de transmissão. 
5.3.3.6. As Notas Explicativas (NE) são complementos as demonstrações contábeis e oferecem 
detalhamentos narrativos e com elas é possível à plena avaliação da situação e evolução 
patrimonial da empresa. São úteis para melhor entendimento e aplicáveis em todos os casos 
pertinentes. O primeiro ponto como base legal para a exigência das Notas Explicativas é a 
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) n° 1.185/09 que aprova a Norma Brasileira 
de Contabilidade (NBC) TG 26 que trata da apresentação das Demonstrações Contábeis e 
menciona como estruturar as referidas Notas Explicativas. Posteriormente o CFC editou a 
Resolução 1.255/09 que aprovou a NBC TG 1000 que é a Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas onde no item 3.17 na letra "f' menciona a obrigatoriedade das Demonstrações 
Contábeis, Balanço Patrimonial e também as Notas Explicativas. Com base nos textos legais 
supracitados e de acordo com o entendimento do CFC é possível afirmar que Demonstrações 
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Contábeis possuem como parte integrante as Notas Explicativas, que então passam a ser de 
elaboração obrigatória para todas as entidades, independente de porte, atividade ou forma de 
tributação. 
5.3.3.7. A boa situação financeira será avaliada pela apresentação dos seguintes índices: ILC 
(Índice de Liquidez Corrente) e ILG (Índice de Liquidez Geral) igual ou superior a 1 (um) e Grau 
de Endividamento máximo igual ou menor de 0,50 (zero vírgula cinquenta), resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 
 
• INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ≥ 1,0 
 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 
• INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ≥ 1,0  
 

LG = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

• INDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) ≤ 0,5  
 

IE = 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 

 
5.3.3.7.1. O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas 
obrigações, com vencimento neste mesmo período. 
5.3.3.7.2. O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de 
curto prazo. 
5.3.3.7.3. O índice de Grau de Endividamento (GE) indica a saúde financeira da empresa, ele 
mede o quanto uma empresa tem em dívida sobre seu patrimônio e ativo circulante. 
5.3.3.8.  As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço, devidamente assinado por Contador com indicação do número de registro no CRC 
(Conselho Regional de Contabilidade) e pelo representante legal da empresa. 
5.3.3.9. Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, devidamente 
assinado por contador com indicação do número de registro no CRC (Conselho Regional de 
Contabilidade) e pelo representante legal da empresa. 
5.3.3.10. O atendimento aos índices ora estabelecidos permitirá a demonstração de situação 
econômica equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma 
situação deficitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
5.3.3.11. A contratação de empresas em boa situação de equilíbrio econômico-financeiro é o 
mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. E 
ainda, depois de realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem 
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização desses índices contábeis como uns dos mais 
adotados no segmento de licitações, inclusive já aceito pela Corte de Contas do Estado e da União 
em outras oportunidades. Sendo assim, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação 
financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores. 



 
 
 
 
 

www.consorciomantiqueira.com.br 
 

5.3.3.12. lAs empresas enquadradas no MEI/ME/EPP, optantes pelo Simples Nacional, que 
optarem pela escrituração simplificada, nos termos art. 27 da Lei Complementar 126/03, poderão 
deixar de apresentar o Balanço Patrimonial exigido neste, devendo apresentar cópia do DEFIS 
dos últimos 24 meses e Declaração de opção assinada pelo responsável da empresa. 
 
5.4. Qualificação Técnica 
5.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento pleno de todas as informações, 
condições locais e peculiaridades para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
5.4.2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente 
em nome do licitante, comprovando o fornecimento de características semelhantes, de 
complexidade tecnológica e operacional equivalentes aos licitados 
5.4.2.1. O(s) atestado(s) exigido(s) na alínea anterior deve(m) estar em papel timbrado, com 
a devida identificação e assinatura do responsável, devendo possuir ainda o nome, endereço, 
telefone(s)/fax e e-mail do contato do emitente do atestado, além da descrição dos fornecimentos 
realizados e seu período da realização, contendo todas as informações suficientes para comprovar 
a boa execução do objeto. 
5.4.2.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser objeto(s) de 
averiguação/diligência a critério do Pregoeiro para verificação de autenticidade de seu(s) 
conteúdo(s) e/ou de aspectos funcionais e de desempenho. 
5.4.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
5.4.2.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa licitante, nos termos do Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU 
5.4.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato, que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
5.4.3. Registro/Certidão de inscrição do Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia – 
CREA ou órgão equivalente no Conselho Regional de Engenharia – CREA ou órgão equivalente, 
conforme Decreto Federal 23569 de 11/12/1933 e Lei Federal 5194 de 24/12/1966. 
5.4.3.1. Para as empresas não sediadas no Estado de São Paulo, deverá se fazer acompanhar 
de declaração de compromisso que irá providenciar visto junto ao CREA de São Paulo antes da 
assinatura do contrato. 
5.4.4. Apresentar Declaração/Certidão de Responsabilidade Técnica ou outro documento que 
comprove a responsabilidade, indicando profissional graduado em Engenheiro(a) Civil ou 
mecanico ou eletrico ou outro equivalente, de acordo com a Resolução nº 213 de 29.06.73 e nº 
317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, a executar e 
acompanhar tecnicamente os serviços, pertencente ao seu quadro permanente, nos termos da 
Súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e devidamente registrado na entidade 
profissional competente. 
5.4.5. Certidão de Registro do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos 
serviços dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou equivalente, com validade na data 
de recebimento dos documentos de habilitação e classificação;  
5.4.5.1. Nas hipóteses previstas no item 5.4.5, exigir-se-á, para fins de comprovação de 
capacitação técnico-profissional, documentos que comprovem possuir profissional com vínculo 
mediante Contrato Social, Registro na Carteira Profissional, Ficha de empregado ou Contrato de 
Trabalho, sendo possível, ainda, a contratação de profissional autônomo que preencha os 
requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, nos termos da Súmula 

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=701283242
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25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, detentor de atestado(s) de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviços de natureza e características compatíveis com a 
atividade principal da licitante. 
5.5. No caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
5.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
5.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 
5.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
5.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
5.5.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; 
5.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 
5.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 
5.6.  Em caso de participação de consórcio a apresentação de atestado de desempenho 
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 
constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 
individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
5.6.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa 
de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
5.6.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos 
de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual. 
5.6.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não 
conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão 
cópia do instrumento de constituição do consórcio. 
 
6) ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
 

LOTE 1 – Roçada 

ITEM 

QUANT 

ESTIMA

DA 

UN Ref. DER DESCRIÇÃO DO OBJETO 

01 3.300.000 M² 37.06.03 
Roçada manual com empenado e roçadeira costal com 2 metros de 

largura, a contar dos limites laterais da estrada. 

Entende-se por roçada, o procedimento de corte e retirada da vegetação de pequeno porte existentes nas vias/estradas vicinais, 

dando-lhes melhor aspecto e condições de visibilidade ao usuário e, ao mesmo tempo, evitar a ocorrência de incêndios. Os serviços 
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de Roçada Manual referem-se ao aparo de vegetação rasteira e gramado com utilização de empenados ou roçadeiras mecânicas 

portáteis, manuais a gasolina ou elétricas. Os locais a serem roçados devem ser previamente inspecionados, de forma a retirar pedras 

ou outros resíduos que possam ser arremessados pelas roçadeiras contra pessoas ou bens materiais. Será obrigação da 

CONTRATADA utilizar redes de proteção no entorno dos equipamentos de roçada que estiverem em operação, não sendo admitido 

a prestação do serviço sem este equipamento de proteção coletiva. 

 
LOTE 2 – Equipe de Conservação 

ITEM 

QUANT 

ESTIMA

DA 

UN Ref. DER DESCRIÇÃO DO OBJETO 

01 520 
Equipe

/dia 
37.01.22 

Intervenção de poda em árvores e arbustos (englobando todos os tipos de 

podas) e em alguns casos, supressão de árvores, remoção de galhos e 

entulhos; 

- Limpeza de bueiros (diâmetros: D<=0,60M, 0,6<D<=0,8M, de 0,8 < D 

<=1,0M), bocas de lobo e galerias, incluindo os equipamentos para perfeita 

execução dos serviços; 

- Alinhamento dos gramados eventuais junto às margens das estradas, 

bem como, das guias, calçadas e canaletas (eventualmente existentes); 

Equipe de conservação deverá ser composta por no mínimo 10 (dez) pessoas, sendo que os pagamentos serão pelos dias 

efetivamente trabalhados, não sendo devidos os dias de feriados ou dias que não houver expedientes. Se a equipe possuir menos 

que o número estipulado acima, o valor a ser pago para a equipe/dia será proporcional ao número de pessoas. Os serviços a serem 

executados pela Equipe de conservação serão, a título não taxativo, nos seguintes moldes: 

- Os serviços de poda de gramado deverão ser executados utilizando-se máquinas manuais a gasolina. A grama cortada deve ser 

rastelada e juntada pela CONTRATADA, logo após o corte, para local a ser determinado pela Prefeitura. O corte da grama, o seu 

rastelamento e transporte devem ser feitos sem estragos da área ou do paisagismo (caso) existente, ficando a CONTRATADA no 

caso de danos ou estragos, obrigada às suas expensas, aos reparos que derem causa. Após o corte, os gramados deverão ser 

carpidos nos limites próximos dos meios-fios, das bocas de lobo, caixas de passagem, dos drenos, dos postes, dos alambrados e de 

outras construções de modo a evitar que a grama cresça por sobre os mesmos. Por ocasião da poda do gramado deve ser feito o 

coroamento de todas as árvores existentes no local gramado sejam elas ornamentais ou nativas. Os sulcos laterais de drenagens, os 

quais têm função de drenar as pistas, devem ser totalmente desobstruídos e reabertos possibilitando escoamento das águas 

precipitadas. 

- A limpeza e manutenção dos bueiros, bocas de lobos e galerias, consistem na remoção de materiais que causam o entupimento 

dessas áreas e dificulta o perfeito escoamento das águas pluviais. Tem por objetivo garantir o perfeito escoamento das águas pluviais 

e impedir que o material sólido, retido durante as chuvas, seja levado para os ramais e galerias/linhas de tubos. O sistema manual é 

o mais comumente utilizado e, se bem planejado, poderá atender eficientemente às necessidades de serviço. Uma enxada, uma pá, 

um carrinho de mão e uma chave de ralo são os utensílios mínimos utilizados. Quando a limpeza manual não for o suficiente para a 

desobstrução da boca de lobo, deverá ser devidamente justificada e comunicado ao Setor SERM para que a mesma verifique o local 

e, se confirmada a impossibilidade, providencie o serviço de desobstrução por outros meios mecanizados. 

- Todos os resíduos resultantes dos serviços de capina, roçadas, podas e limpeza de boca de lobo/bueiros/galerias, não podem ser 

deixados em calçadas, sarjetas ou a margem das estradas, pois poderão causar entupimentos novos entupimentos e 

consequentemente enchentes e comprometimento das vias. Portanto, estes resíduos devem ser removidos imediatamente através 

de limpeza, varrição, rastelagem ou raspagem da área em questão. 

 

7) LEVANTAMENTO DE MERCADO  
7.1. Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no 
mercado nacional diversas empresas para realização dos serviços por preço unitário, o que 
possibilita ampla concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência e 
legalidade para requerida contratação.  
7.2. Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento da licitação 
planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam discriminados os 
valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação 
e projeto básico.  
7.3. Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas TPU DER, 
supre a pesquisa de preços de mercado, nos termos da Lei 14133/2021. 
 
8) ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  
8.1. O custo foi verificado por meio de pesquisa de preço no Portal Nacional de Contratações 
Pública após a realização do projeto básico, onde a equipe técnica concluiu que seria mais 
eficiente, em respeito ao interesse público, elaborar um orçamento para os serviços com suas 
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descrições a serem executados através da tabela DER-TPU, para melhor atender aos importantes 
requisitos preconizados pelo ordenamento jurídico brasileiro, com sua precificação devidamente 
justificada na Memória de Cálculo, concluindo ser tecnicamente e economicamente viável a 
execução indireta dos serviços. 
 

9) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
9.1. Os serviços deverão ser executados atendendo as normas técnicas vigentes e as 
recomendações, seguindo, basicamente, a seguinte metodologia:  
9.1.1. ROÇADA 
•  MANUAL: A roçada consistirá no corte da vegetação de pequeno porte, na faixa de domínio, 
às margens da estrada, com a finalidade tornar as áreas marginais das estradas livres de 
vegetação daninha, dando-lhes melhor aspecto, ou ainda com o objetivo de facilitar a drenagem 
e evitar o fogo. 
• MECANIZADA (COSTAL): consiste no aparo e/ou remoção de vegetação rasteira e 
gramíneas com suas raízes em canteiros centrais de avenidas, canteiros dos passeios públicos, 
rótulas, taludes, praças, sarjetas, junto ao meio-fio, nos interstícios da pavimentação, faixa de 
domínio de estradas, passeios públicos não pavimentados, passarelas, ou qualquer áreas verdes 
contíguas às vias públicas beneficiadas pelo serviço. A roçada será realizada através de máquinas 
do tipo costal a gasolina, as quais têm a finalidade de aparar a vegetação rasteira ao longo do 
meio-fio. 

 
9.1.2. EQUIPE DE CONSERVAÇÃO:  
a) A CAPINA MANUAL consistirá na erradicação da vegetação, em locais onde seu 
crescimento não é desejável, objetivando evitar sua expansão nos acostamentos e facilitar a 
drenagem. A mesma deve ser criteriosamente utilizada para evitar condições que facilitem a 
erosão. 
b) A PODA ARBUSTIVA E GRAMADO: Consiste na execução de serviços rotineiros de poda 
de arbustos (poda de formação e limpeza em arbustos e cercas vivas e gramado) e de árvores 
de pequeno porte (ou aquelas cuja altura na fase adulta atinge até 1,8 metros). 
• Corte/aparo/redução de volume de árvores e semelhantes que estejam gerando quaisquer 
problemas na infraestrutura Urbana (fiação, postes, grades, telhados, etc.) ou até mesmo na 
estética local.  
• A realização do serviço será através de motosserras, moto podas, escadas, cordas, ou 
quaisquer ferramentas necessárias para a execução do serviço de maneira breve, coerente e 
segura. Sendo que todos os procedimentos deverão estar dentro das normas de segurança. 
• Os serviços de poda de gramado deverão ser executados utilizando-se máquinas manuais a 
gasolina. A grama cortada deve ser rastelada e juntada pela CONTRATADA, logo após o corte, 
para local a ser determinado pela Prefeitura.  
• O corte da grama, o seu rastelamento e transporte devem ser feitos sem estragos da área 
ou do paisagismo (caso) existente, ficando a CONTRATADA no caso de danos ou estragos, 
obrigada às suas expensas, aos reparos que derem causa. Após o corte, os gramados deverão 
ser carpidos nos limites próximos dos meios-fios, das bocas de lobo, caixas. 
• Após o corte, os gramados deverão ser carpidos nos limites próximos dos meios-fios, das 
bocas de lobo, caixas de passagem, dos drenos, dos postes, dos alambrados e de outras 
construções de modo a evitar que a grama cresça por sobre os mesmos. Por ocasião da poda do 
gramado deve ser feito o coroamento de todas as árvores existentes no local gramado sejam elas 
ornamentais ou nativas. Os sulcos laterais de drenagens, os quais têm função de drenar as pistas, 
devem ser totalmente desobstruídos e reabertos possibilitando escoamento das águas 
precipitadas. 
c) LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE BUEIROS, BOCAS DE LOBO E GALERIAS:  
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• A limpeza e manutenção dos bueiros, bocas de lobos e galerias, consistem na remoção de 
materiais que causam o entupimento dessas áreas e dificulta o perfeito escoamento das águas 
pluviais. Tem por objetivo garantir o perfeito escoamento das águas pluviais e impedir que o 
material sólido, retido durante as chuvas, seja levado para os ramais e galerias/linhas de tubos. 
O sistema manual é o mais comumente utilizado e, se bem planejado, poderá atender 
eficientemente às necessidades de serviço. Uma enxada, uma pá, um carrinho de mão e uma 
chave de ralo são os utensílios mínimos utilizados. Quando a limpeza manual não for o suficiente 
para a desobstrução da boca de lobo, deverá ser devidamente justificada e comunicado ao Setor 
SERM para que a mesma verifique o local e, se confirmada a impossibilidade, providencie o serviço 
de desobstrução por outros meios mecanizados. 
 
9.2. FRENTE DE TRABALHO:  
9.2.1. A Contratada deverá disponibilizar pessoal, equipamentos, veículos, ferramentas e o que 
mais se fizer necessário para a execução integral dos serviços, devendo os equipamentos, 
combustível, veículos e ferramentas estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção 
9.2.2. O transporte dos trabalhadores e equipamentos até o local das obras e seu retorno é de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
9.2.3. A Equipe de conservação deverá ser composta por no mínimo 10 (dez) pessoas, sendo 
que os pagamentos serão pelos dias efetivamente trabalhados, não sendo devidos os dias de 
feriados ou dias que não houver expedientes. Se a equipe possuir menos que o número estipulado 
acima, o valor a ser pago para a equipe/dia será proporcional ao número de pessoas.  
9.2.4. O quadro de funcionários será de inteira responsabilidade da empresa contratada, em 
número suficiente para efetuar os trabalhos contratados de forma satisfatória e dentro das 
exigências dos órgãos competentes da Lei e das normas de segurança e saúde, devendo ser 
demonstrada em sua proposta.  
9.2.5. A CONTRATADA deverá ter, na sua estrutura de pessoal, o quantitativo de recursos 
humanos e equipamentos necessários para a execução dos serviços, inclusive motorista e pessoal 
de apoio. 
9.2.6. Fica a critério da contratada a utilização de equipamentos e mão de obra adicionais, 
visando a otimização dos serviços.  
9.2.7. Os veículos/equipamentos deverão atender as normas exigidas pela legislação de trânsito;  
9.2.8. Os veículos deverão dispor nas portas, adesivo ou pintura com o nome da Contratada e 
um número de telefone para eventuais reclamações;  
9.2.9. Os locais onde serão realizados os serviços deverão estar devidamente sinalizados em 
acordo com as normas vigentes, devendo ser tomadas todas as medidas para garantir a 
segurança dos trabalhadores; 
9.2.10. A contratada deverá fornecer e exigir dos seus funcionários o uso de uniformes, bem 
como de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor, além dos que 
forem solicitados pela fiscalização;  
9.2.11. Os equipamentos de proteção individuais e coletivos essenciais à execução dos 
serviços, como capacete, óculos de segurança, colete de sinalização, cone de sinalização, deverão 
ser fornecidos pela CONTRATADA. 
9.2.12. Para cada frente de trabalho, os serviços diários deverão obrigatoriamente seguir 
programação a ser estabelecida pela fiscalização. 
 
9.3. DOS EQUIPAMENTOS 
3.3.1. Para a execução dos serviços pertinentes a este Termo de Referência, a CONTRATADA 
deverá dispor de, no mínimo, um veículo para o deslocamento da equipe de conservação, com 
capacidade mínima de 12 passageiros. A idade do veículo, durante a execução do Contrato, não 
deverá ser superior a 10 (dez) anos. Sendo assim, a parcela de depreciação não será remunerada 
quando o veículo posto em serviço ultrapassar a vida útil estabelecida; 
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3.3.2. A empresa Contratada deverá fornecer gratuitamente aos seus colaboradores os 
uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual). Não será permitido o trabalho sem a 
utilização de uniformes e EPI’s necessários. 
3.3.3. Os equipamentos deverão ser repostos sem ônus à contratante e aos colaboradores 
sempre que se apresentarem desgastados, destruídos ou impróprios para a sua finalidade. 
3.3.4. Os trabalhos desenvolvidos em equipe, em avenidas e/ou vias movimentadas, deverão 
ser convenientemente sinalizados, com utilização de equipamentos de proteção coletiva, como 
por exemplo, cavaletes com pintura fotoluminescente e cones de sinalização 
 
10) JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  
10.1. O parcelamento dos serviços por lote é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência 
técnica, por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o 
tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela 
Administração na execução dos serviços.  
 
11) DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
11.1. Com a realização dos serviços, serão oferecidas aos munícipes, melhorias em sua qualidade 
de vida, acessibilidade, condições de higiene e segurança.  
 
12) PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  
12.1. A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do contrato: 
● Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras;  
● Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;  
● Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização 
das adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 
 
13) CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  
13.1. Não há outra contratação que contenha correlação ou interdependência com a presente. 
 
14) IMPACTOS AMBIENTAIS  
14.1. A CONTRATADA deverá adotar as práticas de sustentabilidade na execução dos serviço, 
quando couber. 
14.2. Observar a Resolução CONAMA n° 20 de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento. 
14.3. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos primeiros meses 
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes no Decreto 
n° 7.746. 
14.4. Os produtos químicos se utilizados na execução dos serviços deverão estar devidamente 
registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) RDC 52, de 22/10/2009. 
14.5. Não utilizar produtos que contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio 
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) éteres 
difenil-polibromados (PBDEs). 
14.6. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos. 
14.7. A Contratada é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas 
tampas dos agrotóxicos e afins,mediante comprovante de recebimento, para fins de destinação 
final ambientalmente adequada, a cargo das empresas titulares do registro, produtoras e 
comercializadoras, ou de posto de recebimento ou centro de recolhimento licenciado e 
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credenciado, observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, conforme artigo 33, 
inciso I, da Lei n° 12.305, de 2010, artigo 53 do Decreto n° 4.074, de 2002, e legislação correlata. 
14.8. Os agrotóxicos, seus componentes e afins a serem utilizados na execução dos serviços 
deverão estar previamente registrados no órgão federal competente, de acordo com as diretrizes 
e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da 
agricultura, conforme artigo 3º da Lei n° 7.802, de 1989, e artigos 1°, inciso XLII, e 8° a 30, do 
Decreto n° 4.074, de 2002, e legislação correlata. 
14.9. Acondicionar os produtos preferencialmente em embalagem individual, adequada com o 
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e armazenamento. 
14.10. Os produtos utilizados na prestação de serviço devem ser constituídos, no todo ou em 
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

 
15) VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
15.1. Após este estudo preliminar verificamos que o serviço objeto desta contratação é 
fundamental para a garantia do desempenho das atividades regulares dos municipios 
consorciados, devido a regular manutenção da área verde, além é claro da preservação do 
patrimônio público. Com esta contratação será possível conciliar menores custos e o atendimento 
adequado das necessidades da Administração, isto posto constatamos, portanto que é uma 
contratação viável. 
 


